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Acórdão
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0003628-12.2012.815.0251 – Patos
RELATORA : Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
EMBARGANTE : Município de Patos, representado por seu Prefeito
ADVOGADA : Sharmilla Elpídio de Siqueira
EMBARGADO : Marinete de Freitas Lima Henrique
ADVOGADOS : Damião Guimarães Leite

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
OMISSÃO  NO  JULGADO,  BEM  COMO
PREQUESTIONAMENTO  DE  DISPOSITIVOS  LEGAIS.
INOCORRÊNCIA DO VÍCIO. ACÓRDÃO QUE APRECIOU
TODA  MATÉRIA  POSTA  SOB  JULGAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  AO  ART.  884  DO  CC/02.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

Os embargos de declaração prestam-se para  aperfeiçoar a
decisão judicial eivada de obscuridade, contradição interna
ou  omissão,  não  sendo  possível  a  mera  rediscussão da
matéria já apreciada. 

Restando  evidente  a  apreciação  da  matéria  que  o
embargante entende omissa,  inexistindo a falha apontada,
desacolhem-se os embargos.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, CONHECER, PORÉM REJEITAR OS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Município de
Patos em face do acórdão (fls.105/112) que rejeitou a preliminar de nulidade da
sentença e deu provimento ao Apelo e à Remessa Oficial apenas no tocante à
incidência dos juros de mora e correção monetária.
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Sustenta  o  embargante  ter  havido,  no  acórdão  embargado,
omissão quanto à questão fática levantada pelo Município recorrente, qual seja
a condenação do ente público ao pagamento de 10 (dez) horas de atividades
extraclasse quando apenas 5 (cinco)  horas são dedicadas a tais atividades
pela autora, conforme determina a Lei Municipal nº. 3.243/2008 em seu art. 32.

Assevera  que  tal  condenação  conduz  ao  enriquecimento  sem
causa da servidora pública (embargada), já que receberá um plus salarial  sem
ter trabalhado. 

Por fim, requer o que seja suprida a omissão apontada e decidido
se a decisão embargada está em harmonia com o que preceitua o art. 2º, § 4º,
da Lei Federal nº. 11.738/2008 e com o art. 884 do CC/02.

É o relatório.

VOTO

Em  consonância  com  o  estatuído  no  art.  535  do  CPC,  os
embargos de declaração somente são cabíveis quando o acórdão for eivado de
obscuridade, contradição ou omissão,  de modo que se trata de recurso que
visa, primordialmente, o aperfeiçoamento das decisões judiciais. 

Analisando o aresto embargado, observo que foram examinadas
todas as questões necessárias ao deslinde da controvérsia exposta nos autos,
assentando-se, sobre o tema, o seguinte (fl. 110):

No caso dos autos, o Muniípio de Patos admite que paga a
parte  Autora  o  piso  salarial  proporcional  à  jornada  de 25
(vinte e cinco) horas semanais, assim distribuídas: 20 (vinte)
horas em sala de aula com interação entre os profissionais e
os  alunos  e  5  (cinco)  horas  destinadas  às  atividades
extraclasses. 
Esta  distribuição  da  jornada  de  trabalho  do  professor  do
ensino básico contradiz  as diretrizes traçadas pela Lei  nº.
11.738/2008 em seu art 2º, § 4º: […]
Neste  caso,  se  as  20  (horas)  semanais  em sala  de  aula
equivalem a 2/3, conforme disciplina o § 4º do artigo 2º da
supracitada lei, 1/3 corresponde a 10 (dez) horas. 
Entretanto,  o  magistrado  singular  não  entendeu  dessa
forma,   fixando  as  horas  extraclasse  em  6,6  horas
considerando  que  o  1/3  das  horas  extraclasse  seria  em
razão das 20 horas em sala de aula.

Como  se  pode  observar,  a  matéria  fática  que  o  embargante
entende omissa, qual seja a “condenação do ente público ao pagamento de 10
(dez)  horas  de  atividades  extraclasse  quando  apenas  5  (cinco)  horas  são
dedicadas a tais  atividades pela autora”  (fl.  117), foi  apreciada no acórdão,
inexistindo, portanto, a falha apontada.
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Ademais,  é  evidente  que o Acórdão embargado não impôs ao
embargante a condenação ao pagamento de 10 (dez) horas sem que tenha
havido a efetiva prestação do labor por parte da embargada.  O que restou
explicitado foi que, apesar de o relator entender não ter o magistrado singular
atentado para o fato de que o correto seria a proporção de vinte horas em sala
e dez horas de atividades extraclasse, a conclusão alcançada na sentença não
poderia ser alterada nesse ponto, tendo em vista que o recurso voluntário da
autora/embargada  não  logrou  ultrapassar  a  barreira  do  juízo  de
admissibilidade. 

Assim,  conforme  dito  no  Acórdão  embargado,  se  não  cabia  a
redução para cinco horas, como desejava o recorrente, tampouco,  em razão
dos  entraves processuais,  seria  possível  a  prevalência do entendimento  do
relator (dez horas). 

É  certo  que  o  julgador,  conforme  as  previsões  constitucionais
(artigo  93,  IX)  e  legais  (artigos  832  da  CLT  e  458,  II,  do  CPC),  deve
fundamentar suas decisões. Contudo, fundamentar não significa rebater, um a
um,  todos os  argumentos  levantados pela  parte.  Fundamentar  consiste  em
expor, de forma clara e circunstanciada, os motivos que levaram à decisão. 

Desse modo, não merece qualquer reparo a decisão recorrida,
porque dotada de todos os atributos necessários à sua perfeita compreensão,
de modo que impõe-se o desprovimento dos aclaratórios.

Por  outro  lado,  vale  destacar  que  não  há,  nesta  seara,
oportunidade para a rediscussão questões já analisadas no mérito do Acórdão
embargado, a não ser em situações excepcionais (decisões teratológicas, por
exemplo), nas quais não se enquadra o presente feito. 

São ensinamentos do STJ: 

É  incabível,  nos  declaratórios,  rever  a  decisão  anterior,
reexaminando ponto sobre o qual já houve pronunciamento,
com inversão, em  consequência, do resultado final.  Nesse
caso,  há alteração substancial  do julgado,  o  que foge ao
disposto  no art.  535 e  incisos  do CPC.  Recurso especial
conhecido em parte e assim provido.[RSTJ 30/412] 

Não difere a posição do STF: 

Não  se  justifica,  sob  pena  de  grave  disfunção  jurídico-
processual dessa modalidade de recurso, a sua inadequada
utilização  com  o  propósito  de  questionar  a  correção  do
julgado em obter, em correspondência, a desconstituição do
ato decisório. [RTJ 154/223 e 155/964]

                      Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti                                    3



                                                              Embargos de Declaração nº. 0003628-12.2012.815.0251

Assim,  não  merecem  provimento os  embargos  de  declaração
opostos pela Municipalidade, uma vez que, ausente qualquer vício passível de
correção, não há espaço para reanálise da controvérsia já decidida. 

Outrossim, não há que se falar em violação ao art. 884 do CC1,
tendo  em  vista  que  o  cumprimento  do  art.  2º,  §  4º,  da  Lei  Federal  nº.
11.738/2008  (expressamente analisado no Acórdão) permite a adequação da
jornada  ao  que  será  pago  em  razão  da  implantação  do  piso  nacional  do
magistério no vencimento básico da embargada.  

Por  tais razões,  em virtude de não haver  no acórdão qualquer
omissão  a  ser  sanada,  e  não  sendo  o  caso  de  reexame  das  questões  já
apreciadas, DESPROVEJO os presentes Embargos Declaratórios.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.
Participaram do julgamento, além da Relatora, a Exmª. Desa. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Sr. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael
da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de
agosto de 2015.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                             RELATORA

G/06

1 Art. 884. Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será obrigado a restituir o indevidamente
auferido, feita a atualização dos valores monetários.
Parágrafo único. Se o enriquecimento tiver por objeto coisa determinada, quem a recebeu é obrigado a restituí-la, e, se
a coisa não mais subsistir, a restituição se fará pelo valor do bem na época em que foi exigido.
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